
A presente obra objetiva apresentar ao leitor uma 
visão atual e crítica acerca de temas relevantes en-
volvendo a integridade e as contratações públicas, 
por intermédio de uma coletânea de artigos ela-
borados por profissionais que atuam diariamente 
com essa temática. Dentre outros temas, são trata-
das controvérsias referentes à improbidade admi-
nistrativa, às licitações, aos contratos administrati-
vos, à consensualidade, aos acordos substitutivos, 
à governança, ao planejamento, aos mecanismos 
anticorrupção e ao pragmatismo administrativo. 

O livro, sem dúvidas, é instrumento que traduz o 
conhecimento teórico e a experiência prática dos 
seus autores, razão pela qual é indispensável à 
atuação daqueles operadores jurídicos que laboram 
ou se interessam pelo seu tema central, tão atual na 
seara do Direito Administrativo: a integridade e as 
contratações públicas.
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